
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.313.940 - SP 
(2013/0134147-4)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GERSON PONTES DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ LOURENÇO DE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE EM RAZÃO DA AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o conhecimento do agravo regimental que não 
impugnou todos os fundamentos da decisão agravada, a teor 
da Súmula 182 do STJ. 
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Rogerio Schietti 
Cruz, Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Laurita 
Vaz, Maria Thereza de Assis Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Brasília, 28 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.313.940 - SP 
(2013/0134147-4)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GERSON PONTES DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ LOURENÇO DE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

 O EXMO SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GERSON PONTES DA 

SILVA contra decisão singular de minha relatoria que indeferiu liminarmente os embargos 

de divergência, em razão de não estar demonstrada a divergência nos moldes do art. 266, 

§ 3º, do RISTJ, ante à ausência do necessário confronto analítico dos trechos dos arestos 

trazidos e o acórdão embargado, impossibilitando, desta forma, analisar a necessária 

semelhança fático-jurídica e o dissenso das teses adotadas.

Sustenta o agravante que o recurso merece ser conhecido.

É o sucinto relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.313.940 - SP 
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VOTO

 O EXMO SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O recurso não merece ser conhecido.

Da leitura dos autos é possível aferir que a decisão de minha lavra que 

indeferiu liminarmente os embargos, assim o fez esclarecendo que o cabimento dos 

embargos de divergência depende da existência de identidade ou similitude fática entre o 

acórdão embargado, que se pretenda reformar, e os paradigmas, cujo entendimento é o 

que se busca fazer prevalecer, bem como de teses jurídicas contrastantes, de modo a 

demonstrar a alegada interpretação divergente dos órgãos julgadores deste Superior 

Tribunal.

Ocorre, entretanto, que o agravante apenas se insurgiu genericamente  

contra a decisão agravada, abstendo-se de efetivamente atacar e demonstrar a 

divergência necessária, o que faz incidir a Súmula 182/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE. SÚMULA 315/STJ 

E AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO 

RECORRIDO E O PARADIGMA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 

DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. O agravante não refutou o fundamento da decisão agravada 

atinente à incidência da Súmula n. 315/STJ, o que torna inviável o 

conhecimento do agravo regimental, a teor do disposto no 

enunciado n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que 

estabelece a necessidade de específico ataque aos fundamentos 

da decisão agravada.

2. Agravo regimental não conhecido.

Documento: 1325916 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2014 Página  4 de 5



 
 

 
(AgRg nos EAREsp 412.159/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

12/03/2014, DJe 19/03/2014)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0134147-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.313.940 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1215370330000000  183373820068260451  201200677402  4510120060183370  69006  
993080377685  99308037768550000

EM MESA JULGADO: 28/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : GERSON PONTES DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ LOURENÇO DE CAMARGO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERSON PONTES DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ LOURENÇO DE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Laurita Vaz, Maria Thereza 
de Assis Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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